
EI PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESTADO DO PARANÁ 

PIÊN 
001 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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Contratação de empresa especializada (agente 
integrador) para a execução de prestação de 
serviços na administração de estágios para 
estudantes, visando a atuação nas diversas 
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Órgão requisitante: çretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 084/2019 
Data: 22 de novembro de 2019 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanli Ds, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada 	(agente integrador) para a execução de prestação de serviços 	na 

administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de 

Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

N" de ensino do estagiano 140  de vagas Período de 
estimadas contratação 

Ensino Médio 20 Até 3111212020 

Ensino Superior 40 Até 3111212020 

Ensino Técnico 05 Até 3111212020 

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto n° 081/2017) e do auxílio-transporte em pecC rua 

(Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n° 80/2017): 
- 

Valor do auxílio Transporte 
Nível de ensino do estagiário Valor da Bolsa Auxilio 

Ensino Médio R$ 300,00 R$ 90,00 

Ensino Superior R$ 600,00 R$ 90,00 

Ensino Técnico R$ 470,00 R$ 90,00 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada cor 1 a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tei ha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Essa contratação visa oportunizar aos jovens estudantes angariar experiências profissionais, sócias e econômi as 
• em sua vida, além de ter a disposição para aprenderem garra para vencer os desafios, os alunos buscam no está io 
o intercâmbio entre o que se absorve na sala de aula com a prática das organizações. E a entidade, com isso, ter 1 o 
benefício de unir a experiência do time de colaboradores, com ousadia, reciclagem e atualização de formações ( ue 
esses jovens trazem consigo, além de melhorar e agilizar o dia a dia de atendimento ao público. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Nãc 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Nãi 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

1 
Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



àS PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Dotação 	Orçamentária: 	02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 	02.001.04.122.002.2003-3390397Ç 30; 

03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 03.001.04.122.0003.2004-3390397900 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a € ;ta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 
	

Prazo para entrega/prestaçao ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08:00 ás 12.00 / 13:00 ás 
Setor de REI 
	

17:00 
	

Não se aplica 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
LUCIANA LUME 

na iicitaçao em curso para o objeto pretendido -? 	 sim o riao 
Em caso afirmativo informar: 

o) N° do processo licitatório: Dispensa 002/2018 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: Contrato 001/2018 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 31/12/2019 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado r elo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a € ;sa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesr ias 
junto à essa requisição. 

]ac4ueiiiWNíezer 
Secretária de Administração e Finanças 

7 
Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Com 
Protocolo no 	

pras 
 

Data 

SPOflsávej :  

P2 
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COTAÇÃO DE PRECO 
DATA: 21/11/2019 

Ao 
Prefeitura Municipal de Pien/PR 
A/C Bernadete M. dos Santos 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de 
prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas 
diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nível de ensino do estagiário 
N° de vagas Período de 

Valor da taxa 
administrativa por  

estimadas contratação 
estagiário 

Ensino Médio 20 
01/01/20 A 
31/12/20 

R$ 48,00 por 
estagiário/Mês Ensino Superior 40 01/01/20 A 

31/12/20 

Ensino Técnico 05 01/01/20 A 
31/12/20  

Valor da bolsa auxílio (Decreto n° 13212013 alterado pelo Decreto n° 081/201 7) e do auxílio-
transporte em pecúnia (Decreto n° 13112013 alterado pelo Decreto n° 80/2017): 

Nível de ensino do estagiário Valor da Bolsa Auxilio 
Valor do auxílio Transporte 

Ensino Médio R$ 300,00 R$ 90,00 

Ensino Superior R$ 600,00 R$ 90,00 

Ensino Técnico R$ 470,00 R$ 90,00 

Estamos à disposição para maiores informações, ajustes e/ou esclarecimentos. 

Cordiais saudações, 

William Ribeiro 

Comercial 

Tel.: (41) 99767-2562 /(41) 2391-0402 
wil lia m.ribeirosuperestagios.com.br  
www.superestagios.com.br  

www.superestagios.com.br  



A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN - PR' 

ORCAMENTO 

. 	 0 Centro de Integração Nacional de Estágios para Estudantes apresenta 
á V. Sas. Proposta para realização de processo seletivo simplificado, para 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA GESTÃO DE 
ESTÁGIARIOS, conforme Lei Federal n° 11.78812008. 

TAXA ADMINISTRATIVA: R$ 13,90 
(treze reais e noventa centavos) 

O referido valor da taxa administrativa será aplicado sobre cada bolsa 
auxílio paga aos estagiários. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias; 

No valor da taxa já está incluso o seguro no valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) por estagiário. 

Desde já agradecemos, e nós colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos. 

Sem mais para o momento, apresentamos nossas saudações. 

Ateneiqsamente; 
F07.136.55110001-26 ' 
CENTI) DE *4TecakçAO P4K]& 

DE ESTÁGISPARÀESWtS 
FJAAMQÓtA, l$ 

r!4A1SM 
'Jh 1  S$#IU' 

LTOIO 	 ÇEINEE 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE 

JULIA URNAU DE 

/ 	
CNPJ :07.136.551/0001-26 - Rua Ararigbóia 2553° andar - Pato Branco - PR. 

CEP 85501-260 - Cx. Postal n°60 Fone: (46) 3225-0511(46) 9 9985-0821 
ffiw Jneeor.br - E-mail: llcitacao@ceinee.org.br  

Pato Branco/PR, 08 de novembro de 2019. 
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Oficio/NACOP - n°612/2019 

= 
CENTRO DE 

= INTEGRAÇÃO 
tcA 

PARANÁ 

OOu 
Curitiba, 08 de novembro de 2019 

Ref.: Cotação de Preços para Fins de Licitação 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - CIEEIPR, pessoa 
jurídica de direito privado, sem intuito lucrativo, de assistência social e utilidade pública 
inscrito no CNPJ/MF sob n° 76610.591/0001-80, com sede na Rua Ivo Leão, n°42, Alto da 
Glória, em Curitiba-PR, telefone (41) 3313-4300, vimos pelo presente manifestar interess 
em oferecer nossos serviços de integração de estagiários, na forma do art. 50,  da Lei n' 
11.788/08. 

Para tanto, informamos que a taxa de administração usual de 10% (dez por cento), sobrE 
cada uma das bolsas-auxílio e obrigações inerentes repassadas aos estagiários 
independentemente do nível escolar dos mesmos, ressalvados casos excepcionais. 

O presente documento tem validade de 60 dias. 

o 

COMPROMETIMENTO COMA EDUCAÇÃO, O TRABALHO EA CIDADANIA," 
Rua lvo Leão, 42—Alto da Glória - Curitiba/PR CEP 0030-160 

Eones:41 3313.4300 
Site:QOgp!jbt 



[ e r Empreendimentos K'f Ltda. 
CNPJ 09.260.69410001-70 	997 

COTAÇÃO 

OBJETO: - Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a 
execução de prestação de serviços na administração de estágios para estudan- 
tes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR. 
1 - Valor a ser pago por unidade/serviço de estágio: 

o 
R$ 35,00 (Trinta e cinco reais) por estagiário/ Mês/serviço, destinada à 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 

Validade da proposta para no mínimo 60 (sessenta) dias 

o Mafra/SC, 08 de novembro de 2019. 

dscr\A 	Src 
L.EANDRO H!LLEBRANDT 
cRc$C 088804 - CPF 066.96t31946 

Rua Professora Maria do Espírito Santo, 234- Centro -CEP 89300-1 74 - Mafra - SC. 
Fone: (47) 3642-13 73 - e-mail: empkf@terra.com.br  
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pEk1los 	 - 
• 	CENTRO DE INTEGRAÇAO DE ESTUDANTES 

	

LIIN 	 Mafra - Santa Catarina 

008 

COTAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de 

prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas 

diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

NO de 
Período de Valor dataxa 

Nível de ensino do estagiário vagas n ra 	çao administrativa por 
estimadas estagiário 

Ensino Médio 20 
01/01120 A 

12,85 

Ensino Superior 40 01/01/20 A 12,85 
31/12/20  

Ensino Técnico 05 01/01/20 A 12,85 
31/12/20  

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto n° 08112017) e do auxílio-

transporte em pecúnia (Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n° 80/2017): 

Nível de ensino do 
Valor do auxílio 

estegiário Valor da Bolsa Auxílio Transporte 

Ensino Médio R$ 300,00 R$ 90,00 

Ensino Superior R$ 600,00 R$ 90,00 

Ensino Técnico R$ 470,00 R$ 90,00 

1 - Valor a ser pago por unidade/serviço de estágio: 

R$ 12,85 (doze reais e oitenta e cinco centavos), destinada à manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 

Validade da proposta para no mínimo 60 (sessenta) dias 

Mafra/SC, 07 de novembro de 

s Kühl 
rad ora 

Rua Or. Mathias Piechnick, 342, sala 04- Centro. 
Mafra - Santa Catarina - 89.300-000 - Fone (47) 3642-7101 1(47) 3643-1527 

mafra@estagioscin.org.br  

e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 009 
ç 
	

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação le 

serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas Ia 

Prefeitura Municipal de Piên/PR. 

3. Valor Total: R$ 10.023,00 (Dez mil e vinte e três reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

o 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 

03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 

04.001.01.421.0004.2007.3390360700; 

05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 

08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 
09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 
10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 

11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 

(í) Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

02.001.04.122.002.2003-339039/9U1'; 

03.001.04.122.0003.2004-339039790''; 
04.001.01.421.0004.2007.339039790'; 

05.001.15.452.0005.2009_339036070 1 
 ; 

08.001.12.361.0009.2017-339039790'; 

09.001.13.392.0010.2022-339039790 ; 
10.001.08.244.0012.2025-339039790 ); 

30-3390397900. - 

)) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

22 

JOSÉ LUX 'tE BARROS 
Contador-Depattamento 	Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
(-'-) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

7' 
JACQ ELXNE NIEZER 

Secretária de Administração e finanças 

/ 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.ør.pov.br, Piên, Estado do Paraná 
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r PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

PNINIr1II[iil9INIrTóI*ta.]iil.lr-ia 010 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(/)Q Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância a )5 

ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

JOÃO 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

V) Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende as Secretarias Municipais a Contratação de empresa especializada (agente integrador .  

para a execução de prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a 

atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR. 

O orçamento realizado com empresa do ramo, demonstra que o valor estimado para e: ta 

prestação de serviços não ultrapassa o limite fixado no inciso II, do artigo 24 da Lei n° 8.666/93. 

• 

	

	 Pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, o im 

fulcro no art. 24, II da Lei n° 8.666/93. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação ia 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

QEkNxÉïEr 
Secát/a de Ad inistração e finanças 

Rua Amazonas, n°373! Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.or.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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os TERMOS FTEO 
TE
XCOM
ÇÀO Do 

ENTE AO 
0 	DE 

3ANt1W0,200 	Â 
DSZSMRROI 1, 
TOTALIZ ANDO 

APLICAWtI. 	A 
PARTIR 	DE 
IUGIDOIO 
tU-EM 	RA2ÀO 
DO 	REAmSTE, 
ORA PACTUADO, 
O 	CONOSACO 
FICA 
ACRESCIDO EN 
Ias 3105)6 tinia 
MIL 	CENTO 
Oito 	R1AIS 	O 
tItINTA 	E 	SEIS 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Admínísa -ação e Finanças 

Publicado por; 
Doroti de Patina Pieckocz 

Código Idenütieadcr:8D99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PRECÃO PRESENCIAL N° 140/2018 

PROCESSO N°2358/2018 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LICITAÇÃO DIEflENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n o  147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme espeeiücaçôes e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  866611993 e n°  1032012002. I,ci 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n°  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal a° 17612016), Decretos 

• Municipais a" 002/2006 e n°  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15:00 
horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prcfeitar'a Municipal de Piêa, situada na Rua Amazonas, a° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Piên/PR. 19 de dezembro de 2018. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

I'o 1)1 itatlt; 
Doroti de Fatima Pie..: 

Código Identificadon17572cÁ E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DECRETO N' 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE E) 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAfi 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paranã. 
uso de suas atribuições legais, cortferidas pelo art. 66, IX, da L 
Orgánica Municipal, e de acordo com o que dispõe o aro. 51 da Lei 
8,666/93, 

DECRETA: 

Att 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados Daa 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a fun: 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedin:-- - 

relativos às licitações e ao cadastrnmento de licitantes, no porá: 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2019: 

Fuoçâo No,,, ac CFF 

Pre,ideac t'atrIciaApaezctdoTojlnoflki I0376659-34'R teE:96.i3o-7, 

SecretOS '°'°' 	°' ; i2552.030'IIPR 037?29095-E 

Dotou O, r4008 aSa,c. t37&t94,sffIt SOl .575sO'-i3 
Mambco Sima, Sclnelear 6.26SIO4-71PR 021 9042i0-31O 
Sopleu'It sae'wy do Nacimgot, Mlartoa 541 7O0I-UPR t56.9i0.870-34 
Smis,ta Metana RabIna Ot OlilSa 6.6,29034,PR 029. 23.1994 

Iu'gr Rata'o* Saul Engon 9795.293-0/ER 960476.0390' 

SupIt,ue Naiti EoeOawki Oaca,,u, 8.059.29; '4/PE Gil 509.O'O9 

Ara, 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente e 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar tectos uc 

editais elaborados pelo Município. 

Ara. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a mali: or 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastratneno, te 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social c >s 
Servidores Públicos do Município de Pián -. PTÊNPREV. 

Ara. 44  Este Decreto entra em vigor na data de suo publicação. 

Píên/PR, 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES PEPJ..EIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado p ir: 
ingrid Rubiane da Bassi Era5 'so 

Código Identlficador:62A17 23 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOI( Ti 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito em exercício do Município de PiOn, Estado do Paraná o:' 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, EX. da 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os afla. 8 0  
Decreto Municipal o' 00212006, 

DECRETAI 

Art. 1' Fica designada PATRÍCIA APAREC L)A 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em cornlssã de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do R' 

diariomuniçipLcotp.hi:/am 
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"Mi. 10  Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

LI CQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:33B 1 FAFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

o ALTERA O ARTIGO 2° DO DECRETO N° 197, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Pién, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica alterado o artigo 2° do Decreto n° 197, de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais do município quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

•
-eito 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Iclentlflcador:0F8979C9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 206 DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Pién, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N°1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, ao valor de RI 938.000,00 
(novecentos e trinta e oito mil reais) conforme descrito abaixo: 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............R$ 100.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇAO 
12.361.0009.2017 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINC 
FUNDAMENTAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 103 ............ RI 40.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINC 
FUNDAMENTAL 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 104 .................R$ 20.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.365.0009.2019 - FUNDER INFANTIL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAl 
CIVIL 
Fonte: 101 ..............RI 50.000,00 

10. SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0012.2025 — MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 000 ......... RI 3.000,00 

11, SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃC 
BÁSICA 
31.90.11.00.00 - VENCIMENTOS VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 494 ................ RI 600.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 — PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃ( 
BÁSICA 
31.90.1300.00— OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RI 25.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃ( 
BÁSICA 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RI 100.000,00 

TOTAL GERAL ...............RI 938.000,00 

Art. 20  Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anteric 
serão utilizados como recursos, o provavel excesso de arrecadação, 
anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA 'FONTE 1 DESCRIÇÃO IVALOR 
BLOCO 	DEI 
CUSTEIO 	DASI 
AÇÕES 	E j 718031 1000000 SER'IIÇOS 

725.000,00 

PÚBLICOS 	DEI 
SAÚDE 

Anulações: 
02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 —MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
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Processo Administrativo n°: 212712019 - Dispensa de Licitação no 03912019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Secretaria de 

Administração e Finanças sobre a possibilidade de contratação de empresa especializada 

(agente integrador) para execução de prestação de serviços na administração de estágios 

para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de 

Piên/PR, em atendimento as Secretarias Municipais, através de contratação direta por meio de 

Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria de Administração e Finanças, 

descrevendo e justificando objetivamente a contratação pretendida. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Secretaria de Administração e Finanças sugeriu que o processo ocorresse através de 

Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a contratação está 

dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93. 

2. Da análise: 

Considerando o valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações 

e Compras informou que, para contratação de objeto com natureza idêntica ou similar, não foi 

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação, 

nos termos do artigo 24, II, da Lei no 8.666/93, que dispõe 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - Para outros serviços e compras de valor até 10Wo (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00) 

M 	1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

aí ESTADO DO PARANÁ 	014 

A hipótese descrita no inciso II, do art. 24, da Lei n° 8.666/93 é fruto de uma 

condicionalidade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação 

que seria mais dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e 

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação. 

Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho' quanto ao tema 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação 
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à 
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais 
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor 
ser despendido pela Administração Pública." 

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento 

o de Edgar Guimarãe52 : 

"Assim se passa porque nas situações o certame licitatório seria por demais dispendioso, não 
podendo ser superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer que a 
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia 
administrativa". 

Contudo, o referido inciso, em sua parte final, disciplina que é autorizado o 

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de 

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez. 

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa 

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que comumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou 

não da dispensa de licitação em razão do valor não permite ao gestor público que considere as 

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e 

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide 

sobre a Administração. 

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães': 

"O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução 
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a 
satisfação da necessidade com o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre 

outros) e financeiros. 
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o 
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se 
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-la." 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as 

'JL)STEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética 

2012, p. 335. 
2  GUIMAPÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inex,'/veL Curitiba, 

PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38. 
Ibidem. p. 41. 
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mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício 

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei n° 8.666/93. 

Por pertinente, cabe ressaltar que as eventuais necessidades supervenientes ao 

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado, 

visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de 

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível. 

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou 

similar, o que até o momento é tido como imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o 

cabimento de procedimento licitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função 

do valor total da contratação. 

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os 

o 	requisitos legais do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem 

como a orientação descrita no item 2 deste parecer. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 25 de Novembro de 2019. 

	

.ç 	
CC) 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

n a 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03912019 	 916 
PROCESSO No  2111/ 2019 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa 
abaixo especificada: 

INTERESSADO: Secretarias Municipais. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação de 
serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da 
Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nível de NO de Valor da taxa 
Valor mensal - Valor anual Valor tota 

ensino do vagas 
Período de 

administrativa 
estimado da estimado da estimadi 

estagiário estimadas 
contratação 

por estagiário 
taxa taxa da 

administrativa administrativa contrataç io 

Ensino 
20 

01/0112020 a 
R$ 12,85 R$ 257,00 

R$ 3.084,00 

Médio 31/12/2020 

Ensino 01/01/2020 a R$ 6.168,00 R$ 10.023, lO 
40 R$ 12,85 R$ 514,00 

Superior 31/12/2020 

Ensino 
05 

01/0112020 a 
R$ 12,85 R$ 64,25 

R$ 771,00 

Técnico 31/12/2020 

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto n° 05112011) e do auxilio-

transoorte em oecúnia (Decreto no 131/2013 alterado oelo Decreto n° 80/2017): 

Nível de ensino do estagiário Valor da Bolsa Auxílio 
Valor do auxílio Transpohe 

Ensino Médio R$ 300,00 P4 90,00 

Ensino Superior R$ 600,00 R$ 90,00 

Ensino Técnico R$ 470,00 R$ 90,00 

rnntr,i-,An• CCPJTDfl nr tMTFCDiiXiiTflF FCTI IflANTFC - FCTMflflC CTN 

Ø 	
CNP3: 03.233.240/0001-24 
Endereço: Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro, em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, Fone/Fax: 

(42) 3622-6799 
Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 02.001.04.122.002.2003-3390397900; 

03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 	 03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 

04.001.01.421.0004.2007. 	 3390360700; 	 04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 

05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 	 05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 

08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 	 08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 

09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 	 09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 

10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 	 10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 

11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 11.001.10.301.0014.2030-3390397900. 

Valor total estimado: R$ 10.023,00 (Dez mil e vinte e três reais). 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 5 0  dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Secretário(a) responsável. 
Prazo de contratação: De 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 

Piên/PR, 25 de novembro de 2019 
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DECRETO N°81, DE 29 DE MARÇO DE 2017. 

ALTERA OS INCISOS 1, II E III DO 
ARTIGO 1° DO DECRETO N° 132, DE 29 
DE ABRIL DE 2013, QUE "FIXA O 
VALOR DA BOLSA AUXÍLIO PARA OS 
ESTAGIÁRIOS VINCULADOS AO 
PROGRAMA DE INCENTIVO À 
PROFISSIONALIZAÇÃO DO 

• 	 ESTUDANTE - PIPE". 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
66, IX, da Lei Orgânica Municipal, considerando o contido no Memorando n° 2412017 da Secretaria de 

Administração e Finanças, DECRETA: 

Art.?] Ficam alterados os incisos 1, II e III do artigo l°do Decreto n 1 132, de 29 de abril de 2013, que 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° 

- ao estagiário do ensino médio caberá bolsa auxílio no valor de R$ 300,00 (trezentos reais); 

II - ao estagiário do ensino técnico caberá bolsa auxilio no valor de R$ 470,00 (quatrocentos e setenta 

e 
	reais); 

III - ao estagiário do ensino superior caberá bolsa auxilio no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais)" 

Art ri Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

[°1 Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 3010312017 

Nota: Este texto disponibilizado não substitui o original publicado em Diário Oficial. 



CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 

18 
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO  

Consolidação aprovada em Assembleia Geral Extraordinária de 09 de Junho de 2014. 

DEVIDAMENTE REGISTRADO NO 1° CARTÓRIO DE PROTESTOS DE TITULOE E 
REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS DA CIDADE E COMARCA DE GUARAPUAd A - 

PR, SOB N° 0064255. 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA E SEDE. 

Artigo 1° - CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN, com sede, f )ro 
e domicílio na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, constituída por Assembléia de 
Fundação aos trinta dias de maio de um mil novecentos e noventa e nove (30.05.99), na 
mesma cidade de Guarapuava, é uma Associação de âmbito Nacional, de Direito Priva lo, 
sem fins lucrativos, de utilidade pública, com objetivos educacionais, filantrópico e de 

assistência social. 

Artigo 2 0  - O ESTÁGIOS CIN tem por finalidades: 

1) Apoiar o processo de formação profissional e educação continuada, mediante mecanisrr os 
de integração entre estudantes, pessoas físicas e/ou fundações e/ou associações e. ou 
cooperativas e/ou pessoas jurídicas de direito público e/ou de direito privado e/ou interno e, ou 
externo de administração direta e/ou indireta e Instituições Educacionais. 

II) Incentivar o desenvolvimento sócio-educacional e sócio-econômico, mediante ações c ue 
promovam e sistematizem esforços capazes de atingir a articulação e a integração Trabalh - 
Educação - Comunidade em busca do desenvolvimento nacional e da cidadania. 

III) Integrar o desenvolvimento, a produção de pesquisas cientifica e tecnológicas, de modi a 
facilitar o intercambio entre estudantes, instituições de Ensino e de Pesquisa e os campos de 
exercício profissional e aplicação tecnológica. 

IV) Exercitar, permanentemente, o papel de Agente de integração, com base na filosc fia 
institucional de Educação pelo Trabalho, tendo em vista os valores sociais do trabalho e Ja 
livre iniciativa, como elemento de ligação, de intercâmbio, de identificação e de integraç ão 
operacional entre estagiários, pessoas físicas e/ou jurídicas e a Instituição de Ensii o, 
mediante: 

a) Ações que proporcionem a reali2açâo de estágio obrigatório ou não-obrigatório com fui< ro 
na legislação vigente e alterações, normativas correlatas e interpretações doutrinárias ei u 
administrativas e/ou judiciais: de educação superior, de educação profissional, de ensi )O 

médio, de educação especial e dos anos finais de ensino fundamental, na modalida le 
profissional da educação de jovens e adultos, identificando e interpretando as necessidad ?S 

da Instituição de Ensino, dos currículos e dos estudantes, mediante adesão conj9gada le 
Empresas e Órgãos Públicos ao sistema de parceria Educação Trabalh9. 

- 	 : 	 O. 
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b) Auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, identificando 
oportunidades de estágio, ajustando as condições de realização do estágio, fazendo o 
acompanhamento administrativo, cadastrando estudante e encaminhando negociação de 
seguros contra acidentes pessoais; 

c) Apoio e participação em programas de intercambio e de cooperação técnica, cultural e 
cientifica de bolsas de estudo, ou de outras modalidades. 

V) Desenvolver, diretamente ou em convênio, programas de informação e de orientação 
profissional, voltado aos interesses dos adolescentes, jovens e adultos no processo decisório 
para escolha da profissão ou reorientação de carreira. 

VI) Desenvolver, diretamente ou em convênio, programas de Treinamento e de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, aperfeiçoamento profissional e capacitação para o 
mercado de trabalho, visando toda a sociedade, prioritariamente os estudantes, professores e 
profissionais. 

VII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, eventos sócios culturais e técnico 
educacionais dirigidos e ajustados às estruturas dos ensinos: de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais de ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos, visando ao 
aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a contextualização 
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para vida cidadã e para o trabalho. 

VIII) Promover, patrocinar ou editar publicações técnicas e institucionais, diretamente ou em 
convênio, por qualquer meio, que visem ao desenvolvimento das finalidades e objetivos 
institucionais do ESTÁGIOS CIN, 

IX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, consultoria e orientação técnica a Pessoas 
Físicas e/ou Jurídicas e Instituições de Ensino. 

X) Desenvolver, diretamente ou em convênio, cursos, palestras, orientações, simpósios e 
estudos para capacitação profissional. 

XI) Promover Franquia Social, diretamente ou em convênio, de modo a adotar um sistema de• 
gestão com o objetivo multiplicar o conhecimento de metodologias, técnicas e experiências, 
cujo único resultado é o beneficio social, através de contato privado ou publico, no qual o 
ESTAGIO CIN cede diretos de marca associada à utilização metodológicas, sob condições de 
caráter técnico e ético. 

XII) Promoção no atendimento ao Poder Público nas suas necessidades de pessoal, em 

programas, projetos, recrutamentos, concursos públicos, participando desses processos 
desde a sua elaboração até o seu desenvolvimento e conclusão final; 

XIII) Promover, participar e/ou desenvolver projetos publicitários e de comunicação com 
pessoas de direito público e privado, diretamente ou mediante convênios, por qualquer meio 
de comunicação, publicação, divulgação pública, radiodifusão, internet e/ou televisão. 

XIV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, atividades sociais, desportivas e culturais. 

P?Í 	1LiH. DL r4N 
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020 XV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, serviços sócio assistenciais, políticas de 
prevenção à violência e inclusão digital. 

XVI) Desenvolver, diretamente ou em convênio, atividades de acesso à cultura e de promo< ão 
da cidadania. 

XVII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, oficinas técnicas e artísticas em artes visu 3is 
e artes de espetáculo. 

XVIII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, de modo não lucrativo, modelos sóc os 
Produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

XIX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, estudos e pesquisas de tecnolog as 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científic os 
que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. 

XX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, a interligação, discutição, debate e anali 3e 
. 	das atividades do ESTAGIOS CIN em todo território nacional, incentivando a criação de nou RS 

entidades em locais que não contam com atendimentos do ESTAGIOS CIN. 

Artigo 3 0  - Para a consecução de suas finalidades o ESTAGIO CIN define como seus client s: 
as pessoas jurídicas de direito privado com ou sem fins lucrativos e de direito público (1 0, 2 1  e 
30  setor), inclusos os órgãos da administração publica direta e indireta, autárquica e 
fundações de qualquer dos poderes da união, dos estados, do distrito federal e d s 
municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados c m 
seus respectivos conselhos de fiscalização, como seus parceiros as instituições de ensino. 

Parágrafo 1 0 . O ESTAGIO CIN define como seu público alvo, agentes de sua pratica de 
integração, como Instituições de Ensino e os estudantes, mantendo com todos, em carál r 
permanente, convivência harmoniosa e intercambio eficazes na busca e consecuç o 
constante de seus objetivos. 

Parágrafo 2 0 . No desenvolvimento de suas atividades, o ESTAGIO CIN observara os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e ta 
eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, gênero ou religião. 

Parágrafo 3 0 . O ESTAGIOS CIN se dedica as suas atividades por meio de execução direta e 
projetos, programas ou planos de ações, por meio da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fit s 
lucrativos e a órgãos do setor publico que atuam em áreas afins. 

Parágrafo 4 0 , O ESTAGIOS CIN adotara praticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantager s 
pessoais, em decorrência da participação mo respectivo processo divisório. 

Artigo 4° - O ESTAGIOS CIN deve constituir-se em referencial permanente de consultas e 
colaboração em matéria de estágio e formação de recursos humanos para Entidades c e 
Classe, Empresas Públicas e Privadas. 
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CAPITULO II 	 021 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA. 

Artigo 5 0  - O patrimônio do ESTAGIOS CIN constitui-se de: 

1) Doações, heranças e legados; 
II) Bens móveis e imóveis; 
III)Acervo literário, técnico e cientifico. 

Artigo 6 0  - As receitas do ESTAGIOS CIN nos termos de suas finalidades serão provenientes 

de: 

1) Contribuições das entidades concedentes de estágio; 
II) Resultados de eventos de treinamento, de desenvolvimento, de informação e de orientação 
técnica, bem como de outros produtos ou serviços que venham a ser oferecidos; 
lll)Patrocínios diversos e resultados de convênios, de acordos e de contratos celebrados, 
dentro das finalidades da instituição; 
IV) Resultados de edições e de publicações; 
V) Resultados de contratos de licitações; 
VI) Alienações de bens e de seu patrimônio; 
VII) Subvenções públicas e doações financeiras diversas. 

Artigo 70  - As contribuições referidas no ArtS° e sua gestão serão disciplinadas pela diretoria 

executiva. 

Artigo 8 0  - Em caso de dissolução da entidade e/ou de perder a qualificação instituída pela Lei 
9.790199, o respectivo patrimônio líquido e acervo patrimonial serão transferidos a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9.790199, preferencialmente que tenha o mesmo 
objetivo social da extinta. 

CAPITULO III  

DO QUADRO SOCIAL 

Artigo 9° - O quadro social do ESTAGIOS CIN compõe-se de: 
 

1) Membros Fundadores 
II) Membros Titulares. 

Artigo 10° - Membros Fundadores são pessoas físicas que participam da Assembléia de 
Constituição do ESTAGIOS CIN, assinando á respectiva ATA, e aqueles que manifestaram, 
por escrito, intenção de integrar-se nessa categoria social, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a data de fundação. 

Parágrafo único. Se um Membro Fundador vier a ser Membro Titular prevalece sempre àquela 
primeira condição. 

Artigo 11° - Membros Titulares são pessoas físicas que vierem a assumir cargos nos Poderes 
Sociais aprovados por este Estatuto 	
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Artigo 12 0  - Os membros das categorias que compõem o Quadro Social do ESTAGIOS (1W 
têm os seguintes direitos: 

1) Peticionar ao Conselho de Administração, propondo sugestões, críticas e solicitações c ue 
julgarem de direito, obtendo o devido retorno; 
II) Participar das atividades e promoções da Instituição, respeitadas as condições de cE da 
uma. 

Artigo 13° - Tem capacidade eleitoral unicamente os Membros Fundadores e Membi os 
Titulares. 

Artigo 14° - Os membros das categorias que compõem o Quadro Social do ESTAGIOS C 1W 
têm os seguintes deveres: 

1) Acatar as normas estatuárias e regimentais da Instituição e denunciar atos praticac os 
contra as mesmas; 
II) Manter conduta moral e ética à altura dos elevados princípios do ESTAGIOS CIN, intern; i e 
externamente; 
lll)Desincumbir-se de atribuições e missões que lhes foram confiadas, dentro de si as 
possibilidades, e desempenhá-las com a necessária presteza e eficácia. 

Artigo 150 - Poderá ser instituída remuneração para os dirigentes da entidade que atu m 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específici is, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na regi ão 
correspondente a sua área de atuação. 

Artigo 160 - Não haverá distribuição, entre os sócios ou associados, conselheiros, diretori s, 
empregados ou doadores, de eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidi is, 
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do patrimônio do ESTAGIOS C N, 
auferidos mediante o exercício das atividades e que os aplica integralmente na consecução 
do respectivo objeto social. 

Artigo 17 0  - Pode perder a condição de Membro de Quadro Social, e, qualquer modalidade e 
. ter cessado seus direitos de prerrogativas, quem proceder de forma ofensiva aos devei gs 

estatuídos nos íncisos 1, II e III do Art. 14 0 , Capitulo III, mediante proposta do Conselho ie 
Administração ou do Conselho Fiscal, garantido o direito de ampla defesa, em Assembli lia 
Geral Extraordinária, convocada expressamente para esta finalidade. 

CAPITULO IV 

DOS PODERES SOCIAIS 

Artigo 18 0  - Constitui órgãos de Poder Social do ESTAGIOS CIN. 

1) Assembléia Geral. 

II) Conselho de Administração. 

III) Conselho Fiscal. 
B( 

9 	FU Ut £3Ç 

CUM[R1S E tIVK BS ?(SSE 
M(a d Rodo Ritieiro iu:ko Osd 

RbNrO vtot4 ut'L e Oic;ck 

IQ 	LU Zku:Y Es ocn1e 
Z2 (42) 3 623- 10 

fl

14 
.,n 



023 6  
Artigo 19° - A Assembléia Geral é o órgão máximo do ESTAGIOS CIN e constitui-se dos 
Membros Fundadores e Membros Titulares, no pleno gozo de seus direitos e prerrogativas. 

Artigo 200 - A Assembléia Geral Ordinária reúne-se: 

a) Anualmente, em dia útil na 2 1  quinzena do mês de junho, para: 

1) Analisar e aprovar o Relatório Anual de Atividade e o Balanço Geral Patrimonial, sob 
parecer do Conselho Fiscal. 

II) Analisar e deliberar sobre outros assuntos relacionados com os objetivos e fins da 
instituição, eventualmente propostos e incluídos na pauta pelo Conselho de Administração. 

b) Extraordinariamente, a qualquer tempo para: 

1) Modificar o Estatuto, por propostas do Conselho de Administração. 

II) Decidir sobre alienação de bens imóveis, sob qualquer forma, mediante parecer do 
Conselho Fiscal. 

III) Destituir Membros do Conselho de Administração, ou do Conselho Fiscal, de acordo com o 
estabelecimento no Art. 15 0  deste Estatuto. 

IV) Apreciar e decidir sobre dissolução e extinção de Instituição, bom como fixar o destino de 
seus bens, nos termos do Art. 8 0  deste Estatuto. 

Artigo 210 - A Assembléia Geral é sempre convocada com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias e máxima de 20 (vinte) dias da data prevista para sua realização, por Edital publicado 
uma vez em jornal de circulação local. 

Parágrafo 1°. A Assembléia Geral Ordinária delibera, em primeira convocação com metade 
mais 01 (um) dos Membros componentes ou, em Segunda convocação, 30 (trinta) minuto 
após a primeira, com qualquer numero de membros componentes presentes. 

Parágrafo 2 0 . A Assembléia Geral Extraordinária delibera nas mesmas condições previstas no 
parágrafo anterior, exceto quando convocada expressamente para dissolução e extinção da 
Instituição querendo-se, no caso, a presença de, no mínimo, com metade mais um dos 
Membros do Quadro Social. 

Parágrafo W. É presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua falta ou 
impedimento, por um Vice-Presidente do Conselho de Administração. 

Parágrafo 4 0 . Quando for candidato ou objeto de destituição, o Presidente do Conselho de 
Administração não presidirá a Assembléia que for convocada para os fins de inciso III (b) do 
Art. 18 0 , devendo ela ser presidido pelo mais antigo ex-presidente do Conselho de 
Administração, que também não seja candidato o objeto de destituição e, não havendo, pelo 
Membro Componente presente que o plenário escolher. 

Artigo 22° - A Assembléia Geral, embora seja o poder soberano do ESTAdOS CIN, não pode 
decidir contra expressa disposição estatutária, nem discutir e deliberar sobre matéria não 
constante na ordetxL41ia. 
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Artigo 23 0  - Na Assembléia Geral o voto é direito secreto, pessoal e intransferível, não se 
admitindo procurações ou designações de representante. 

Parágrafo 1° - Da Assembléia deve ser lavrada Ata, em livro próprio, assinada pe os 
respectivos Presidentes e Secretário e pelos Membros Componentes que o desejarem. 

Parágrafo 2 0  - Os demais membros integrantes da Assembléia Geral, incluindo-se os 
respectivos Presidentes e Secretário e pelos Membros Componentes que o desejarem. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 24 0  - O Conselho de Administração é o órgão de Poder Social de consulta e le 
deliberação do ESTAGIOS CIN, competindo-lhe fixar políticas e diretrizes para atin ir 
finalidades e objetivos da instituição. 

Artigo 25 0  - O Conselho de Administração é composto de 3 (três) membros, devendo tod s 
serem Pessoas Físicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, integrantes de forr ia 
ativa dos segmentos Educação e/ou Trabalho. 

Parágrafo 1° - São obrigatoriamente preenchidos, mediante eleição, os 03 (três) cargos lo 
Conselho de Administração: 

1) Conselheiro Presidente. 

lI) V e 2°  Conselheiros Vice-Presidentes. 

Parágrafo 2 0 . O mandato dos componentes do Conselho de Administração, como órg io 
colegiado, é de 03 (três) anos e deve coincidir com o do Conselho Fiscal, iniciando em 01 te 
junho, no ano de eleições. 

Parágrafo W. Os cargos de Presidente e de ? Vice-Presidente do Conselho de Administraç 
devem obrigatoriamente ser ocupados por Membros das categorias de Fundadores ei' u 

• 

	

	Titulares, integrantes há, no mínimo, de 05 (cinco) anos do Quadro Social do ESTAGIOS Cl 'J, 
podendo ser reeleitos para 01 (um) mandato consecutivo, para igual cargo. 

Parágrafo 4 0 . O Conselho de Administração, como órgão colegiado, deve reunir-E e, 
ordinariamente, uma vez a cada trimestre, com calendário e pauta elaborados pelo Direi x 
Superintendente e previamente aprovado pelo Presidente e, extraordinariamente, a qualqu 3r 
tempo, por convocação formal de seu Presidente, ou de maioria simples de seus membr s 
efetivos, ou do Conselho Fiscal. 

Parágrafo 5°. A Convocação dos membros do Conselho de Administração, como órg o 
colegiado, deve acontecer com antecedência mínima de 07 (sete) dias, mediar Le 
correspondência de que consta a respectiva pauta, e suas deliberações ocorrem por voto (Ia 
maioria simples dos presentes. 

Parágrafo W. 60.  O Diretor Superintendente participa das reuniões ordinárias 	ordinárias (o 
Conselho de Administração. 
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Artigo 26° - Constitui atribuições do Conselho de Administração, como Órgão Colegiado: 

1) Definir políticas e estratégias de atuação. 
II) Zelar pelo cumprimento das finalidades do ESTAGIOS CIN. 
Ill)Aprovar o Plano Anual de Trabalho e o respectivo orçamento programa e suas alterações. 
IV) Estabelecer critérios para o relacionamento do ESTAGIOS CIN com entidades 
classistas. 
V) Aprovar propostas de Diretor Superintendente sobre a eventual realização de despesas ou 
investimentos que não tenham sido contempladas na previsão orçamentária, ouvido antes o 
Conselho Fiscal. 
VI) Aprovar propostas de Diretor Superintendente para a obtenção de empréstimos e 
financiamentos, aquisição, venda ou oneração de bens imóveis, nos termos do presente 
Estatuto. 
VII) Contratar, em regime de CLT ou outro regime de trabalho, com dedicação exclusiva, 
ou parcial, o Diretor Superintendente. 
VIII) Determinar a elaboração de Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultados 
em período inferiores a 12 (doze) meses, para fins de destinação de resultados, ou para 
outros fins que o interesse da instituição determinar. 
IX) Aprovar relatórios e balanços do ESTAGIOS CIN, 
X) Propor à Assembléia Geral, por indicação do Diretor Superintendente, revisões, ajustes no 
Estatuto e no Regimento Interno. 
XI) Solicitar, sempre que julgar conveniente, realizações de auditorias e controles 
econômico-financeiro e patrimoniais, requerendo prestação de contas, analisando contratos, 
opinando em questões jurídicas e administrativas, ético-institucionais, técnico-conceituais, 
bem com sobre aspectos de filosofia institucional. 
XII) Indicar a aplicação de recursos que se encontrem alocados como Reservas 
Financeiras e/ou vinculadas a Provisões ou Fundos com destinação especifica. 
XIII) Aprovar política de recursos humanos do ESTAGIOS CIN propostas pelo Diretor 
Superintendente. 
XIV) Apreciar e decidir sobre petições de que trata o inciso 1 do Art. 12 0 . 
XV) Propor à Assembléia Geral a aplicação de penalidades prevista no Art. 150  deste 
Estatuto. 
XVI) Deliberar sobre duvidas ou casos omissos do Estatuto e do Regimento interno. 
XVII) Analisar outras questões relacionadas com a instituição, propostas pelo Presidente ou 
Vice-Presidente. 

Artigo 27° - Constituem atribuições privativas do Presidente do Conselho de administração. 

1) Representar o ESTAGIOS CIN, em juízo ou fora dele. 
II) Zelar para que sejam preservadas a filosofia, a política e as diretrizes institucionais do 
ESTAGIOS CIN. 

lIl)Encaminhar ao Conselho Fiscal eventual realização de despesas ou investimentos que não 
tenham sido contemplados na Previsão Orçamentária, configurando proposta de desembolso 
que, de forma imprevista venha interferir, direta ou indiretamente, a estrutura patrimonial do 
ESTAGIOS CIN. 
IV) 	Presidir eventuais delegações do ESTAGIOS CIN a conferencias e congressos ou 
nomear seu representante-substituto 

o 
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V) Convocar, presidir e dirigir as reuniões do Conselho de Administração e da Assembl. ia 
Geral. 
VI) Identificar-se com as necessidades de ESTAGIOS CIN, em termos de meios, forrr as 
e recursos operacionais em conjunto com o Diretor Superintendente, 
VII) Propiciar, articulações com os membros do conselho de administração condições q je 
contribuam para a viabilização e concretização de programas, planos, projetos, atividadi s, 
serviços ou produtos, segundo objetivos, metas e resultados preconizados, para efeito lo 
orçamento programa ou previsão orçamentária de cada exercício. 
VIII) Desenvolver procedimentos de natureza Político-Estratégica junto ás instituiç ?S 

Econômico-Empresariais, instituições cientificas, técnicas e culturais e demais componeni s 
da Sociedade, particulares ou públicos oficiais, nos termos do presente estatuto. 
IX) Constituir procuradores e praticar, direta ou indiretamente, os atos juridic s 
relacionados com a vida da Instituição. 
X) Praticar todos os atos necessários á representação institucional e jurídica do ESTAGI( frS 
CIN. 

. 	Artigo 260 - Cabe ao Presidente do Conselho de Administração fixar as atribuições do 1 0  e 20  
Vice-Presidentes abrangendo as áreas administrativas, financeiras técnicas e relaçõ s 
públicas. 

Artigo 29 0  - As decisões do Conselho de Administração, como órgão de consulta e le 
deliberações, sob qualquer condição, são expressas sob a forma de Resolução, sem o q se 
não terão validade. 

Artigo 30° - Na ausência, impedimento, ou vacância do ocupante do cardo de Presideni e, 
cabe aos Membros remanescentes do Conselho de Administração escolher quem de 'e 
ocupar a função, em caráter temporário ou permanente, conforme as circunstâncias. 

CAPITULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 310 - A mesma Assembléia Geral que eleger os Membros do Conselho e 
Administração elege, também, o Conselho Fiscal composto de 06 (seis) Membros, sendo 13 
(três) efetivos e 03 (três) suplentes que, entre os efetivos, elegem o Presidente. 

Artigo 32° - O. Conselho Fiscal é o órgão de Poder Social do ESTAGIOS CIN que fiscaliza 
contas, os atos de gestão, a origem e a aplicação dos recursos da Instituição. 

Parágrafo único. A constituição de conselho fiscal é dotado de competência para opinar sobe 

os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores de entidade. 

Artigo 33° - É composto de 03 (três) membros efetivos, devendo todos se Pessoas Física , 
residentes e domiciliadas e no Estado do Paraná, obrigatoriamente integrantes do Quad o 
Social do ESTAGIOS CIN há, no mínimo 03 (três) anos, á exceção dos primeiros Conselh •s 
Fiscais, nas categorias de Fundadores e/ou Titulares, permitidas reeleições sem restrições c e 
tempo para igual cargo, 
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Parágrafo Único. O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 03 (três) anos e deve 
coincidir com o do Conselho de Administração, iniciando em 01 de julho, no ano de eleições. 

Artigo 34 0  - Reúne-se semestralmente, ou quando necessário convocado pelo seu Presidente 
ou pelo Presidente do Conselho de Administração, ou pela Assembléia Geral, competindo-lhe: 

1) Dar parecer e apresentar relatório anual sobre as demonstrações Contábeis, constituídas 
de Balanço Patrimonial, de Demonstrações de Receitas e Despesas. 
II) Examinar a escrituração, sempre que julgar conveniente, com apreciação e julgamento 
quanto ao mérito e legitimidade das despesas. 
lll)Dar parecer sobre revisões orçamentárias ocorridas durante o exercício e, opinar sempre, 
sobre aquisição, oneração ou alienação de bens imóveis. 
IV) Dar parecer sobre o Orçamento-Programa / Previsão Orçamentária anual. 

Artigo 35 0  - O Conselho Fiscal encaminha, semestralmente, ao Conselho de Administração 
todos os pareceres ou relatórios elaborados no semestre, além de fornecer eventuais 
elementos e esclarecimentos solicitados pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo 1°. Segundo circunstancias a natureza dos fatos ou situações, o Conselho Fiscal • 
emite Pareceres ou Relatórios em qualquer período. 

Parágrafo 2 0 . Cabe-lhe apreciar, analisar e aprovar desembolsos de recursos (despesas ou 
investimentos) propostos pelo Presidente do Conselho de Administração, desde que tais 
desembolsos digam respeito a atos, fatos ou situações não contemplados na Previsão 
Orçamentária / Orçamento Programa. 

Migo 36 0  - Não é condição impeditiva para integrar o Conselho Fiscal a existência de 
parentesco direto ou indireto com qualquer Membro do Conselho de Administração, ou com 
qualquer integrante da Diretoria Executiva. 
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CAPITULO VII 	 ç*C 
c 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Artigo 37 0  - A Diretoria Executiva é exercida pelo Diretor Superintendente regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e legislação complementar especifica e/ou outra 
forma de contrato definido pelo Conselho de Administração. 

Artigo 38 0  - São atribuições da Diretoria Executiva todos os assuntos relacionados com a 
gestão do ESTAGIOS CIN, respeitadas as competências próprias de seu cargo e não 
conflitantes, em grau decisório, com a dos demais órgãos do Poder Social da Instituição. 

Artigo 39 0  - Constituem atribuições privativas do Diretor Superintendente: 

1) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, emitir e endossar cheques, aceitar e emitir 
títulos de créditos, 
II) Adquirir bens móveis e acervo literário, técnico e cientifico, bem como executar obras de 
reformas e de conservação em bens imóveis, 
lll)Adquirir e alienar bens imóveis, contrair empréstimos e financiamentos e outras obrigações 
onerosas, observadas as condições do inciso 11 do item (b) do Art. 180  e inciso VI do Art. 24 0 . 
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IV) Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, o Plano Anual de 
Trabalho, bem como o respectivo Orçamento-Programa, o Relatório Anual de Atividades a 
Prestação de Contas Anual. 
V) Submeter ao Conselho de Administração a aprovação do Regimento Interno e de SI. 3S 

alterações. 
VI) Constituir procuradores, com prazos determinados e poderes especiais necessário à 
gestão do ESTAGIOS CIN, na instalação de unidades operacionais em todo Territá -lo 
Nacional. 
VII) Aprovar a admissão e a demissão de funcionários, bom como designá-los lo 
exercício de funções de confiança. 
VIII) Propor ao Conselho de Administração o plano de Cargos e de Salários, Estrutt ra 
Organizacional, instalação e fechamento de unidades operacionais. 
IX) Assinar convênios e participar der licitações publicas em qualquer âmbito, municip 31, 
estadual ou nacional, dar lance, em fim praticar todos os demais atos de gestão necessárioE à 
consecução das finalidades e objetivos do ESTAGIOS CIN. 
X) Fixar normas e procedimentos para a boa execução das finalidades e objetivos Ia 

• 	Instituição. 
XI) Ter sob o seu controle a receita e a despesa do ESTAGIOS CIN. 
XII) Ter a seu cargo todo o serviço de tesouraria, mantendo, inclusive, contabilida le 
financeira adequada. 
XIII) Elaborar, ao final de cada exercício, proposta orçamentária para o exercício seguinU. 
XIV) Apresentar, trimestralmente, balancetes e, ao final de casa exercício o Balan o 
Financeiro e Patrimonial, para aprovação do Conselho de Administração. 
XV) Prestar apoio e subsidia as atividades necessárias ao funcionamento do Conselho de 
Administração de demais órgãos. 
XVI) Constituir procuradores e praticar ou indiretamente, os atos jurídicos relacionad ,s 
com a vida de instituição. 
)('Jll) Praticar, todos os atos necessários para representação institucional e jurídica do 
ESTAGIOS CIN. 

. 	CAPITULO VIII 

DAS ELEIÇOES 

Artigo 40 0  - As eleições para o Conselho de Administração e Conselho Fiscal do ESTAGIC S 
CIN ocorrem na Assembléia Geral da Segunda quinzena de junho, a cada 03 (três) anos. 

Parágrafo 1° - As chapas concorrentes devem ser apresentadas, sob forma de legend , 
contendo: denominação da Chapa; nomes, assinaturas e cargos respectivos dos candidatc s 
ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, efetivos e suplentes. 

Parágrafo 2 0  - As concorrentes devem sés registradas na Secretaria do ESTAGIOS CIN, sc b 
protocolo, com antecedência, mínima de 03 (três) dias da data marcada para as eleiçõe;, 
coincidente com a data de fundação. 

Parágrafo 3 0  - O voto é um direito exclusivo dos membros componentes do ESTAGIOS CIII, 
Fundadores e Titulares, Pessoas Físicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, e 

- 
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deve ser pessoal e secreto, não se admitindo voto por procuração, ou outra forma de 
representação, nem por correspondência. 

Parágrafo 4° - O voto de ser consignado para a legenda integral, não se admitindo exclusões 
ou substituições; excepcionalmente, quando houver chapa única, a eleição pode dar-se por 
aclamação. 

Parágrafo 5 0  - O processo eleitoral é conduzido por quem presidir a respectiva Assembléia 
Geral, sendo o resultado promulgado de imediato, 

Artigo 41 0  - Os Membros eleitos do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal são 
empossados na mesma Assembléia que os elegeu, exercendo seu mandato a partir de 01 de 
julho de do ano da eleição. 

Artigo 420  - Para que a pessoa física possa participar e pleitear sua eleição em qualquer 
cargo, no mínimo, de maneira comprovada, deverá participar ativamente das atividades fins 
do ESTAGIOS CIN ao menos por 3 (três) anos consecutivos. 

Artigo 43 0  - No caso de morte de um dos membros eleitos, dentro do prazo de 90 (noventa) • 
dias após o falecimento, deverá ser convocada eleição para escolha de novo membro, 
independente do cargo ocupado. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 44 0  - São partes integrantes do ESTAGIOS CIN Nacional, todos os Estados e territórios 
brasileiros e o Distrito Federal. 

Artigo 46° - O ESTAGIOS CIN não se confunde com as pessoas físicas dos membros quem 
compõem seu Quadro Social, quer estejam, ou não, no desempenho de cargo do Conselho 
de Administração ou no Conselho Fiscal, os quais não respondem, individual ou 
solidariamente, por obrigações assumidas pela Instituição. 

Artigo 46 0  - Não são remuneradas, em hipótese alguma, as funções exercidas por qualquer 
dos Membros que desempenham funções nos órgãos de Poder Social do ESTAGIOS CIN, 
eleitos, efetivos ou suplentes, porque é expressamente vedada, sob qualquer modalidade, 
titulo ou justificativa, a percepção, por parte dos Membros do Poder Social do ESTAGIOS 
CIN, de qualquer espécie de remuneração, participação ou distribuição de benefícios 
pecuniários, e principalmente não gerando vínculo empregatício com os mesmas. 

Parágrafo Único. Não se compreende nessa proibição, o reembolso de despesas feitas pelos 
Conselheiros para cumprimento de missões estatuarias. 

Artigo 47 0  - É vedado à acumulação de cargos nos Conselhos de Administração e Fiscal do 
ESTAGIOS CIN. 

Parágrafo Único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de diretoria 
ou conselho do ESTAGIOS CIN, vedada à todos a percepção de remuneração ou subsidio a 
qualquer titulo. 

PREF. NUN. DE PIËN - PR 
CONFERE COM 	 $7 
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Artigo 48 0  - A Diretoria Executiva deve organizar uma estrutura técnico-administrativa p  ra 
operacionalizar as ações necessárias à consecução das finalidades os objetivos Jo 
ESTAGIOS CIN, sendo seus funcionários contratados sob regime da legislação vigente e, DLi 

na forma de contrato sob tácita admissão de lealdade funcional para com os princípios e 
finalidades da Instituição. 

Artigo 490 - Os recursos do ESTAGIOS CIN só podem ser aplicados em ações desenvolvid 3s 

para a consecução de suas finalidades e objetivos e com despesas referentes ao Quadro ie 
Pessoal. 

Parágrafo 1°. As normas de prestação de contas .a serem observadas pela entidade seguir %o 
rigorosamente: 

a) A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras le 
Contabilidade; 
b) A publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório ,  le 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativ is 

• 

	

	
de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualqu 3r 
cidadão. 
c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, Ia 
aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto € ii 
regulamento; 
d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebida pel s 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o 
parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

Artigo 500  - O exercício fiscal do ESTAGIOS CIN é estabelecido como sendo coincidente cc -n 
o ano civil. 

Artigo 51° - Este ESTATUTO CONSOLIDADO, aprovado em Assembléia Geral Extraordinári 3, 

em 09106/2014, entra em vigor na mesma data para continuar a nortear o ESTÁGIOS CIN. 

Artigo 52 0  - Em benefício do presente ESTATUTO CONSOLIDADO, o mesmo suprimi e 
revoga o primeiro ESTATUTO aprovado em 30.05.1999, a primeira alteração aprovada e ii 
30.06.2005, a segunda alteração aprovada em 22.12.2007 e a terceira alteração aprovada e ii 
22.01.2008, bem como ratifica as exclusões e inclusões aqui proposta 3-rvoga todas 5 

disposições em contrário, dispensando toda ou parcial apreé'ntaçá d) Estatuto (e 
30.05.1999e 4uas alte ões.  
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- 	 CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOSPEIRO 
www 

"ATA NR 33- ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 

ESTÁGIOS CIN 
Aos 1.6 (dezesseis) dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete (16.06.2017), na sede do ESTÁGIOS 

CIN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo comas Artigos: 99,  132, 16v,  292, 359 e 389  de seu 

ESTATUTO, reuniram-se as pessoas que assinaram o livro de presença especifico, atendendo sua convocação, 
para deliberarem a pauta da referida convocação. Presidida pela atual Diretora Superintendente Sra. 
Jacqueline Dolores Rocha e secretariada pelo Sr. Paulo Vinicius Covalski, foram discutidos os seguintes 
assuntos: 
01-) Leitura e aprovação do Edital de convocação e seus objetivos. 02-) Apreciado e aprovado o relatório da 

Diretoria Executiva bem como o balanço Patrimonial e demonstrativos Financeiros dos anos de 2014, 2015 e 
2016. 03-) Apresentada a CHAPA ÚNICA, dos candidatos aos cargos do Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal, para o período 2017/2020. 04-) Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade dos presentes, 
ficando assim constituído e empossado, para o período de 0110712017 a 30/0612020: a-) PARA O CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO: CONSELHEIRA PRESIDENTE: SRA, JACQUELINE DOLORES ROCHA, PORTADORA DO REI N2  
3.345397-4 E CPF N 9  566.606.189-53 E CONSELHEIROS VICE-PRESIDENTES: SR. ADIL MUSTAPHA KASSEM, 

PORTADOR DO REI N2 1.083198-9 E CPF N2 205340,369-91 E O SR. CLAÚDIO AIRTON CUNHA MACHADO 

PORTADOR DO RG N 2  3.705377-8 E CPF N9 573.918.829-68 b-) PARA O CONSELHO FISCAL: Membros 

efetivos: SRA. VANELLES KOHL PORTADORA DO REI N2  2.775.659 E CPF N 2  018.987.539-97, SR. LUIZ CARLOS 
GASPARELIO, PORTADOR DO RG 42  979.287 E CPF N 9  177.163.739-00, SRA. NILZA GLECY GUERO, PORTADORA 

DORG N9 1.073.0794 E CPF NQ 024.729.909-01 e como membros suplentes: SR. JULIO DE OLIVEIRA, SRA. 

MILENA ROCHA MACHADO, SRA, MAIKELI MARIA KERNISKI. 05-) Empossada, a presidente do Conselho de 

Administração, a Sra. Jacqueline Dolores Rocha, agradeceu em nome dos eleitos os votos de confiança 

depositados nos membros do Conselho e indicou para a Diretoria Executiva, que foi aprovado, ficando 

nomeado para o período de 01/0712017 a 30106/2020, o Sr. PAULO VINICIUS COVALSKI, PORTADOR DO REI N 

10.164.372-7 E CPF NQ 063.966,329-00 como Diretor Superintendente. 06-) Nada mais havendo para ser 

discutido, lavrei a prje ATA, que vai assinada por mim, secretário da Assembleia, pela advogada do 

Estágios —CIEsI e pé 
1 

Ia Pres}bente, Guarapuava - PR, dezesseis de junho de dois mil e dezessete (16/0612017)." 
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 CENTRO DE INTEGRAÇÃO ESTUDANTES  

TERMO RETIFICADOR DA ATA N2  33- ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 

Pelo presente termo, fica retificada a Ata da Assembléia Geral Ordinária N2 33 (Registro n 2  0002162 Livro A-053 
- 1 9  Oficio de Protesto de Títulos e 12 Serviço de Registre de Título e Documento Civil de Pessoas Jurídicas) do 
Centro de Integração de Estudantes - Estágios CIN, para se fazer constar a correta identificação da Presidente 
do Conselho de Administração eleita, a Sra. Jacqueline Pobres Rocha, brasileira, divorciada, administradora, 
portadora do RG n g 3.845397-4/SSP-PR e CPF 566.606.189-53, encontrada na Rua Azevedo Portugal, n2 1.389, 
Centro, 85.010-200, na cidade de Guarapuava, estado do Paraná. 

As demais disposições da Ata n9 33 seguem inalteradas, conforme a transcrição abaixo do fiel e total conteúdo 
original neste termo de retificaç ão, ficando dispensada a sua apresentação. 
Guarapuava, quinze de agosto de dois mil e dezessete (15/0812017), 
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Carlos Alberto Buch Pereira 	 Edson Eloy Dia1) 3 2 
Escrevente 

Marlza Christina G. Pereira 	Elaine Aparecida de Matos Carv ,  lho 
Lc 'e "ente 	 L1scrc,'en,e 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: CENTRO )E 

( 	 INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN A 

C4D,A 	
FAVOR DE VANELLES KUHL, NA FORMA ABAI.(O 

DECLARADA:--  

$ A 1 B A M quantos este Público Instrumento de Procura(, ao 

bastante virem que, aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezess€ te 

(2610612017). nesta Cidade e Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, neste Serv 90 

Notarial, compareceu, como Outorgante:- L 
ESTÁGIOS - CIN, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ/MF sob n° 

03.233.24010001-24. com  sede na Rua Azevedo Portugal, 1.369 em Guarapuava-PR nee 

ato representado nos termos. por sua Presidente JACQUELINE DOLORES ROCF tA 
brasileira, divorciada, administradora, portadora da Cédula de Identidade r o  

3.845.597-4/SSP/PR, expedida em 04/09/2008, inscrita no CPF/MF sob n° 566.606.189-;3. 

residente e domiciliada na Rua dos Girassóis, 12, casa, Pérola D'Oeste, Guarapuava-F'R, 

conforme cópia da ATA de Nomeação n° 33, de 16/0612017, registrada sob n° 00021 32, 

protocolo n°0108430, em 22/06/2017 L° A-053 e cópia do Estatuto Consolidado, registrado 

sob n° 00b4255. protocolo n°0107442. em 1610812016. L° A-049, averbação n°12, ambos no 

registrados no 1° Serviço de Registro de Titulos e Documentos de Guarapuava- ) 

arquivadas nestas notas na pasta n° 28, folhas 243 á 252, reconhecido como o próprio )0J 

mim Edson EIoy Dias, Escrevente, conforme os documentos que me foram apresentados, do 

que dou fé. E ai, pelo Outorgante, me foi dito que nomeia e constitui sua basta ite 

procuradora: VANELLES KUHL. brasileira, casada, autonoma. portadora da Cédula de 

Identidade n° 2.775.659/SSPISC, inscrita no CPF/MF sob n° 018,987.539-97, residenti e 

domiciliada em Mafra-SC. A qual confere: amplos e gerais poderes para o fim de a)- assiiar 
documentos necessários à abertura e movimentação de conta corrente bancária simp s 

sem limites de crédito, emitir e retirar talões de cheques, em nome do Centro de Integra' ao 

de Estudantes - Estágios Cm, junto ao Banco do Brasil S,A, Caixa Econômica Fede 'ai, 

Instituções Bancárias em geral e Cooperativas de Créditos, abrir contas de depós to 

autorizar cobrança. solicitar saldos e extratos, retirar cheques devolvidos, requisitar cai ao 

eletrônico, movimentar conta corrente com cartão eletrônico, efetuar saques - conta correi te, 

cadastrar, alierar e desbloquear senhas, efetuar pagamentos por meio eletrônico. efel .jar 

transferências por meio eletrônico, liberai arquivos de pagamentos no Ger. Financeiro/AA ;r. 
solicitar saldos/extratos, exceto investimentos e Op. Credito, emitir comprovantes, efel iar 

transferência p/ mesma títularidade - meio eletrônico, encerrar contas de depósito: b)- fa zer 

transferências ínterbancãrias em conta corrente do Centro de integração de Estudant€ s 

Estágios Cin o)- receber quantias referente a recebimento de Bolsa Auxilii ,4e'J ao Cei 'tro 

de Integração de Estudantes Estágios Cm. pelas unidades conc#n bdo recibc s e 

dando quitação, d)- endossar, descontar e depositar ch \paTa efAttQIkixi5lusivo tos 

pagamentos de bolsa auxilio â estagiários: e)- assinar convênios co 	 es de ens no. 

com empresas ou órgãos públicos e privados, relacionado ao sistema de estágios de 
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Carlos Alberto Buch Pereira 	 Edson Soy Dias 

Mari?a Christlna G. Pereira 	Elaine Aparecida de Matos Carvalho 
Ev, -,vntc' 	 E.ve,',n-cntc 

Livro 237-P CERTIDÃO 	 Protocolo 0000269 	 Folhas 131/132 

estudantes, participar de licitações, dar lance, bem como representar o Centro de Integração 
de Estudantes Estágios Cm, no que couber junto aos convenentes e instituições em geral: 
f)- poderes para participar de licitações, bem como formular proposta comercal, efetuar 
lances, assinar convênios e Contratos com órgãos públicos. manifestar-se em nome da 
empresa, requerer vista de documentos e propostas. interpor recursos desistir de interpolo 
e praticar todos os atos inerentes a qualquer processo lícitatôrio em qualquer cidade do 
Estado do Paraná. A presente procuração terá validade até 3010612020, não podendo 

substabelecer; Pelo Outorgante, me foi dito. finalmente, que aceita esta procuração em 
todos os seus expressos termos tal qual se acha redigida. Assim o disse do que dou fe. 
pedido, lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida e achada em tudo conforme 
outorga, aceita e assina. Dispensada a presença de testemunhas instrumentárias a este ato 
por vontade expressa das partes, conforme determina o Código de Normas da Douto 
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. Ato protocolado sob n° 0000269. em 
26/0612017. Eu, Edson EIoy Dias. Escrevente, que a escrevi, conferi, subscrevo, dou fé e 
assino. Emolumentos: R$70,00, (VRC 384.62), Seio Funarpen: R$0.75, Funrejus: R517.50 
Selo Digital N° qmDYM.b7CJz.vytqq, Controle: sÍPML.otMcD. Guarapuava-PR, 26 de junho 
de 2017. (aia.) CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN. 
JACQUELINE DOLORES ROCHA.. Representante do Outorgante Edson Eloy Dias. 
Escrevente. Nada mais Trasladada em seguida, confere em tudo com o original, ao qual me 
reporto e dou fé. Eu, Edson Eloy Dias, Escrevnte, que a trasladei, conferi, subscrevo, dou fé 
e assino a presente. / 

/ 
O referido é ijrae  e dou fé. 

Em Test' .1Z/ da Verdade 

Guarapuava-PR 26 	junho de 2017 	
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 034 
03.233.24010001-24 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

2310611999 

NOME EMPRESARIAL 

CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
74.90-1 -99- Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
82.99-7-07 - Saias de acesso à Internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada 

NÚMERO 

1369 
LOGRADOURO 

R AZEVEDO PORTUGAL 
COMPLEMENTO 

UF 

PR 
CEP 

85.010-200 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

GUARAPUAVA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 	 - 

(42) 3622-6799 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23(06/1999 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2211112019 às 11:42:24 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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CAIXA   
CAIXA LCONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03.233.240/0001-24 

Razão Social-CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES ESTAGIOS CIN 

Endereço: 	R AZEVEDO PORTUGAL 1369 / CENTRO / GUARAPUAVA / PR / 85010-200 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/11/2019 a 14/12/2019 

Certificação Número: 2019111517525331530564 

Informação obtida em 22/11/2019 11:43:00 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
Condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.qov.br  

o 
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PODER JLIDILIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 03.233.240/0001-24 

Certidão n ° : 189745307/2019 
Expedição: 22/11/2019, às 11:41:16 
Validade: 19/05/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS C: N 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNFJ sob o i °  

03.233.240/0001-24, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedorcs 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis co 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior co 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dcs 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) diEs 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sia 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho ra 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadcs 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciá rios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público ds 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e e ucs rões cridt(d Dat. j te. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA  
Secretaria da Receita Federal do Brasil 	 037 

$ 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CENTRO DE INTEGRÂCAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 
CNPJ: 03.233.24010001-24 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
•  todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 19:56:56 do dia 1710912019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1510312020. 
Código de controle da certidão: 64B2.9AF4.0A08.03C3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

e 



Estado do Paraná 
' 	 Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 	
038 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°021054286-12 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 03.233.24010001-24 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nãc 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria dE 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado 
nesta data. 

• 	 Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos dE 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 21103/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

fl 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA 
• 	 Secretaria Municipal de Finanças 	 o Rua Brigadeiro Rocha, 2777 - Centro 

CERTIDÃO NEGATIVA 36509 /2019 

CONTRIBUINTE:CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES-CIN 

CPFJCNPJ: 03.233. 240/0001 - 24 

ENDEREÇO:R. AZEVEDO PORTUGAL 	 N° : 1369 	CENTRO 

FINALIDADE: Inexistência de Débitos 

Certificamos para os devidos fins, atendendo solicitação, que o contribuinte acma 
identificado não possui débitos tributários pendentes junto a fazenda pública d 
Município de Guarapuava até a presente data. 
Com a localização acima descrita, fica ressalvado o direito da fazenda Pública 
Municipal de cobrar débitos posteriormente constativos, mesmo referente ao perí )do 
nesta certidão compreendido. 

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão da mesma. 

Guarapuava, 22/11/2019 

CÓD1GO DE AUTENTICIDADE 492098703492098 

o 



IH 
DISPENSA DE LICITAÇÃO no o°\  12019 

A empresa Centro de Integração de Estudantes - Estágios CIN, inscrita no CNP]: 

03.233.240/0001-24, sediada ria Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Guarapuava/PR, 85010-200, fone 

(47)3643-7527, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fttos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

dente da obrigatoriedade de declarar ocorrêndas posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Guarapuava/PR, em 22 de novembro de 2019 

VanJ1es Kühl 
Centro de Integração de Estudantes - Estágios CIN 
CNPJ: 03.233.24010001-24 
Procuradora 
RG: 9/C 2.775.659 SC 	 rr 

CPF 018 987 539-97 

o 



i T&! 	 041 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor 

	

1 	 Tipo documento 	CNPJ 	vj Número documento 	03233240000124 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

ENIIUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 03233240000124! 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 03233240000124 

LIMPAR 

Data da consulta: 22/1112019 12:46:06 

Data da última atualização: 22/11/201904:45:09 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 
	

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

iN 



i .FP tt! rmr ¶fliflh'tn liti t1!Íl '!UT FT. r 
043 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2211112019 às 12:47) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°03.233.240/0001-24. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http:I/www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5DD7.1=5IC.9558.A076 

o 

Gerado em: 2211112019 as 12:47:56 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 11 



	

MUNICPIO DE PIÈN 	 Versão do Banco de Dados: em temi o real 

Versão do Sistema: 50C 20601: 

	

Pcrt& da &avamanca 	 Desenvolvido por Equiplano Sis .emas 

CPFI CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastra 	 044 
Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro -. 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	 Empresa de () Pessoa 	
Auffi lomo 

urbano 	rural 	 municipio 	 fora 	 física 
Inscrição municipal: 

CNPJ: 1 c.C',a'a.oIooc  

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Garar nova cartíddo limpar Página inicial 

o 



lo 

0 

Paraná, 27 de Novembro de 2019 	Diário Oficia! dos Municípios do Paraná - ANO VI!! [N° 1894 

VALOR TOTAL 	 1 RS 65.000,00 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 	 045 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cun )rir 
fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 18 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Município de Pién 
Contratante 

IA URI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
Contratado 

Testemunhas- 

Nome: NORILDA G. SACHT Assinatura: 

Nome: IVAN BUENO FRANCO Assinatura: 
Publicado i ar: 

!Doroti de Fatima Piect cz 
Código Ideutificador:3AFFA 35 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N"039/2019 
PROCESSO N°211712019 

Fica dispensada a licitação na forma do ali. 24, 11, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

INTERESSADO: Secretarias Municipais. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação de serviços na administração de estágios ara 
estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nívelde 	ensino 	dai Valor 	da 	Cava 	adn,lolo tratIva Valor nsensa 1 estimado da taxaj Vai or anual estimado da taxa \'alor 	total 	cstimadda 
estagiária W de vagas estimadas 1 Penado de contratação por rsla)a ,ar'o administrativa administrativa contratação 
Ensino Médio 20 01/01/2020 o 3:/12)2020 P51285 P5 257,00 ES 3.094,00 

Ensino SuparLor 40 1111111/211211 a 31 	121211211 P5 12,85 P5 314,00 RS 6.160,00 
P5 1117123,0(1 

Ensino Técnico 05 01)01/20201 31/12/2020 552,85 5563,25 ES 771,00 

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto n °  08!/20!7) c do auxilio-transporte em pecúnia (Decreto n° 131/2013 alie ido 
pelo Decreto 110 80/2017) :  

Nível de ensino do eslagiãrlo Valor ria Rolos Ausílio valor do ausulio Transporte 
E',s'cs, MIdio 55700,00 P5 90.00 

Ensino superior 1 kS 90.00 

Ensino Técnico 1 55 470.00 1 R$ 90,00 

Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 
CNN: 03.233.240/0001-24 
Endereço: Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro, em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, Fone/Fax: (42) 3622-6799 
Dotação Orçamentária: 
02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 
02.001.04.122.002.2003-3390397900; 
03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 
03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 
04.001.01.421.0004.2007. 3390360700; 
04.001.01.42! .0004.2007.3390397900; 
05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 
05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 
08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 
08.001,12,361.0009.2017-3390397900; 
09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 
09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 
10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 
10.001.08.244.0012,2025-3390397900; 
11.001, 10.301.0014.2030-3390360700 c 
1 I.00l.lO.30I.0014.2030-3390397900. 
Valor total estimado: R$ 10.023,00 (Dez mil e Vinte C três reais). 
Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, mediante entrega da nota fiscal devidatr :nte 
atestada pelo Secretário(a) responsável. 
Prazo de contratação: De 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
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Piên/PR, 25 de novembro de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 046 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pico cocz 

Código Identificador:C 110. SCF 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO AMAZONAS 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO DESPESA 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

BALANÇO ORÇAMENTARIO - DESPESA - 
ORÇAMENTO IOISCAI. E DA SEGURIDADE SOCIAl, 

SETEMBRO A OUTUBRO DE 2019 	 - 
RREO - Anexo 1 (LRF. Aol. 32. inciso 1,0 lince, of e 'E" do inciTa II e § 1") 

DESPESAS Dotação 
inicial(d( 

Danação 
alaalizxda(c) 

DESPESAS 
EMPENHADAS Soldo(gI = (e 

) 
DESPESAS I.!QOIDADAS 

 Saldo(i) 	= 	(e' 
E) 

Despesa 	pagas 	E,, 
bin,rstre U) 

No bimestre 
AI! 	bimestre 

No bi,xeslre 
(0)  

Aio 	bimeslre 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS) 
vim 24.000.IlIlil,00 25.804.079,94 302R. 1 16, 1M 13.936.433,69 11.967.646,25 1228.367,91 13.284.071,11 12.520.008,83 12.521.879,62 

DESPESAS CORRENTES 22227.500,00 22.881.641,88 2.481.095,29 12.405909.18 10.475.732,70 2.533.677,32 12.034.501,95 10.847.139.93 11.771.760,46 	- 
PESSOAl. O ENCARGOS SOCIAIS 11.649.000.00 11.484.010,00 1.301.868,81 6.555.306.39 4.828.693,61 1.301.868,81 6.555.3116,39 4.928.693,6' 6.447.721.07 	- 
RIROS E ENCARGOS DA DIVIDA 160.000.00 160.000,00 7.414,02 43.219,51 116.780,49 7414,01 43 219,5' 116.7811,49 43.219,51 	- 
OUTRAS DESPESAS CORREN'I'ES 10.418.31111,l(0 11.237.641,88 1.172.602,46 39117383.28 5.430.258,60 1 .224.394,6' 5.435.976,05 5. ROI .665,85 5.381.219,1(8 	- 
DESPESAS DE CAPITAL 1.532.560,00 2.682 438,06 546.231.65 1 ,13N524.51 1.751.913,33 694.690,59 1.249369,16 (.432.868,90 750.069,16 	- 
INVESTIMENTOS 1.312.500,00 2.462.438,06 1 371.498,03 1.311.751.00 1.150.687.06 669.906,77 1.130.795.65 11.331.642,41 631.793,63 	- 
INVERSÕES PINANCEIRAS 0,0) 0,00 0,00 (III)) 0,00 0.00 0000 0,00 0.00 

AMORTIZAÇÃO) DA DÍVIDA! REFINANCIAMENTO 
DA DIVIDA 

220.000,00 770.000.00 24.735,62 118.773,51 101.726,49 24733.67 110.773,51 101.726,49 118 773.5 1 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 240.000,00 2401.11011,00 000 0,00 2411000,00 0.00 0.00 240.0003,0 ((.0)) - 
RESERVA DE CONrIN0ENCIA 240.000,00 240.000,00 0,00 0.00 240.000.00 0.00 0.01) 240.000,00 0,00 

DESPESAS INTRA'ORÇAMEN'I'ÁRIAS (IX) 0.00 lula) 0,00 0,00 ((38) 0.00 0.00 0.00 1)31(1 - 
SUBI 'OlAI. DAS DESPESAS (X) 	(VIII + IX) 24.000.000,00 75,804.079,94 3.1128.116.94 13.876.433.69 11,967,646,25 3.229.367,91 (3 784.1171,11 12.570.008,83 17.521.829.62 - 
AMORTIZAÇÃO 	DA 	DÍVIDA 
REFINANCIAMENTO (XI)  

0.00 0.00 0.00 0,00 11,00 0.00 0.00 0,00 0.00 

Amorliaação da Dívida Isucroa 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 (1,1)11 0.00 - 
Divida Mobiliária 0.00 01 0]) 0.00 0.00 0,01 11,0)1 0.00 0.00 0,00 - 
Outras Divida, ((.00 0.00 0.00 (( 1000 1 0,00 0,00 0.00 00)) 0.00 - 
AmorTização da Dívida llxtenia 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 .00 0,00 - 
Dívida Mobiliaria 0.00 0.00 0,00 ((.00 0,00 0.00 0,00) ((.00 - 
OnIras Dívida, 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 	 - 
SUI) 

B FOTAI. COM  REFINANCIAMEN'I O X11) = (X + X 75 24.000.000,00 75,904.079,94 3.019.116.94 17.976,437.69 11.967,646, 3,228.367,91 

MISOS2 

12.520.008.87 12.521.829.62 

SUPERÁVIT (XIII) TOO 0 100 (1,00 692.747,17 (692,747,13) 0.00 (1.745.109.71) 2.007.751,20 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 24.000.00ií,(líI 73.804.079,94 7.028.116.94 14.529.180,82 11.274.899,17 3.228 367.9 1 11.774.099,12 14.529.18(1,82 

RESERVA DO RPPS ((.00 0,0K) 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 	 - 

Publicado ior: 
Néli Aparecida flildcbrant Krci low 

Código ldentiflcador:FA30 314 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO RECEITA 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

BALANÇO ORÇAMENTARIO - RECEITAS 	 - 
ORÇAMENTO FISCAl. E DA SEGURIDADE SOCIAL 	 - 
SETEMBRO A OUTUBRO DE 2019 	 - 
REFO Anexo  

RECEIO AS Previsão Inicial Previsão amalizada(a( 
8-no-,ali-da,   
No bimestre (E) 	% (lOa) 	Ale o bimestre (c) 	s/5 (o/a)  

Saldo arco licor o 	cl 

RECEITAS (EXCETO ENTRA-ORÇAMENTAR IAS)(T) 24.000.00000 24.213350,10 2.704.621,80 11,17 14.529.180,82 60.00 9.084,369,21 	- 
RECEITAS CORRENTES 23.907.000.00 24.20350,03 2.655.451,80 11,011 14.280.376,08 5020 '1.840.173.05 	- 
IMPOSTOS. TAXAS ti CoNrRIROIÇÕES DE MELHORIA 2,092,400.00 2.002.400,00 237.170.40 11,33 1.608.375.20 76,87 484 024.80 	- 
IMPOSTOS 1.901.00000 1.901.000,00 233,661,27 12,29 L549.347,24 81.50 351.652,76 	- 
TAXAS 191.400,00 191.400.00 35(19,10 1,83 59.077,96 30,8'l 32.372.04 	- 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 0,00 11,18) 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 	 - 
CONTRIBUIÇÕES 181 000,00 181,000,00 107.91 0,06 11.470,69 6,34 69 529,3) 	- 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 	 - 
CONTRJHOIÇÀO PARA O CUSTEIO DO SF.RV3ÇO 12H 101 000,00 181.000.06 107,91 0.06 11.470,69 6,34 169,529.31 	- 
RECEITA PATRIMONIAL 127.600,11(1 130.304,92 15.046,04 11,55 123.020,91 94,41 7.291,01 	- 
EXPLORAÇÃO DO PATRIMONIO IMOBILIÁRIO DO 16.500.00 16 3011,110 1.400,00 8,40 46,100,00 27939 (29.h1íII,IlII) - 
VALORES MOBILIÁRIOS 111.100,00 13,804.92 13646,114 11.99 76.923,91 167,59 136.881.01 - 
DELEGAÇAO DL SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE 0,00 11,00 0.00 0.00 0,00 lo,00 1 11,011 	 - 
EXPLORAÇAO DE RECURSOS NATURAIS (),1111 0,00 0,00 (1,111) (1,111) 0.00 0,00 	 - 
EXPLORAÇÃO DO PAIRIMONIO INTANGÍVEL 1),011 0,00 (1.00 0.00 ((.00 1 011(1 0,00 - 
CESSÃO DE DIREITOS 0,00 0.00 11011 0.00 (1,01) 0.00 0,00 	 - 
DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS 0,00 (1,00 0,00 0,00 0,01) 1 11.0(1 1 0,1(11 	 - 
RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,0)) 10,00 10,00 10,00 lOw 	 - 

www.diariomunicipal.com.br/aonp 	 525 
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Lcitaçoes 

Pesquisar Licitações: 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03912019 

o 	 PROCESSO N ° 2117/2019 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa abaixo 

especificada: 

INTERESSADO: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação de 

serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura 

Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nível de 	 Valor da taxa 	Valor mensal 	Valor anual 	Valor tot 1 
N° de vagas Período de 

ensino do 	 administrativa estimado da taxa estimado da taxa estimado Ia 
estimadas contratação 

estagiário 	 por estagiário 	administrativa 	administrativa 	contrataç o 

httpsJ!www.pien.pr.gov.br/licitacoes/2333-termo-de-dispensa-de-licilacao-n-039-2019 	 114 
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Ensino Médio 	20 
	01/01/20203 	

R$ 12,85 
	

R$ 257,00 	
R$ 3J084,00 	 048 

31/12/2020 

R$ 10.023,00 
Ensino 

40 
	01101/2020 a 	

R$ 12,85 
	

R$ 514)00 
	R$ 6.168,00 

Superior 
	 31/12/2020 

Ensino 

Técnico 

01/01/2020 a 
05 	 R$12,85 

31/12/2020 

R$ 771,00 
R$ 64,25 

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto na  081/2017) e do auxílio-transporte em 

pecúnia (Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n 0  80/2017): 

Valor do auxilio Transporte 

Nível de ensino do estagiário 
	Valor da Bolsa Auxílio 

Ensino Médio 
	 R$ 30000 

	
R$ 90,00 

Ensino Superior 	 R$ 600,00 	 R$ 90,00 

Ensino Técnico 	 R$ 470,00 	 R$ 90,00 

Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

Endereço: Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro, em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, Fone/Fax: (42) 

3622-6799 

Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390360700 1  02.001.04.122.002.2003-3390397900; 

03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 04.001.01.421.0004.2007. 

https://w.pien.pr.gov.br/licitacoes/2333-termo-de-dispensa-de-licitacao-n-039-201  9 	 214 
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3390360700; 04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 

05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 08.001.12.361 .0009.20}j?- 

09.001.1 3.392.001 0.2022-33903979Y0 3390397900; 09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 

10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 11.001.10.301.0014.2030- 

3390360700 e 11.001.10.301.0014.2030-3390397900. 

Valor total estimado: R$ 10.02300 (Dez mil e vinte e três reais). 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 5 0  dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Secretário(a) responsável. 

Prazo de contratação: De 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 

lo 	Piên/PR, 25 de novembro de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

• ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

"CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

»CONTRATOS 

» PORTARIAS 

'>PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	051 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 212712019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de 

Licitação no 039/2019, cujo objeto é a contratação de empresa especializada (agente 

integrador) para execução de prestação de serviços na administração de estágios para 

estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, em 

atendimento as Secretarias Municipais, através de contratação direta por meio de Dispensa de 

Licitação, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações sugeriu que o processo ocorresse 

S através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, o que foi 

autorizado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento 

dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação presente nos 

autos. 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	9flj 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J., é o parecer. 

Piên/PR, 28 de Novembro de 2019. 

/ 
a 	

À. ç> coE. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

IM ESTADO DO PARANÁ 052 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03912019 

PROCESSO N° 211712019 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO o processo n° 2117/2019, referente à Dispensa de Licitação n° 

039/2019, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada (agente integrador) 

para a execução de prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, 

visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, tendo em vista que 

em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN. R$ 10.023,00 (Dez mil e vinte e três 

reais). 

Piên/PR, 28 de novembro de 2019. 

JOÃO 	ME  

pefeito MurjipaI 

o 



t Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

CONTRATO N° LI 7)12019 	 U ti 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03912019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIN/PR E CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

Ø empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN, pessoa jurídica de direito 

Privado, inscrita no CNPJ sob n0  03.233.240/0001-24, Isento de Estadual, Inscrição Municipal n° 

2159110, estabelecida à Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-

200, fone/fax: (42) 3622-6799, neste ato representado pela Sra. VANELLES KUHL, inscrita no CPF 

sob n° 018.987.539-97, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e das cláusulas e condições 

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de 

prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas 

áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nível de Valor da taxa Valor mensal Valor anual 
Valor total 

d ensino 	o 
N° de vagas Período de 

administrativa estimado da taxa estimado da taxa estimado da 

estagiário 
estimadas contratação 

por estagiário administrativa administrativa contratação 

Ensino 
20 

01101/2020 a 
R$ 12,85 R$ 257,00 R$ 3.084,00 

Médio  3111212020  

Ensino 
40 

01101/2020 a 
R$ 12,85 R$ 514,00 R$ 6.168,00 R$ 10.023,00 

erior Superior ____ 31/12/2020  

05 
01/01/2020 a 

R$ 12,85 R$ 64,25 R$ 771,00 
nico _________ 31/12/2020 

Rua Amazonas, 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 

/ 

Parágrafo único: Valor da bolsa auxilio (Decreto no 132/2013 alterado pelo Decreto n° 081/2017) e do 

Auxílio-transporte em pecúnia (Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n° 80/2017): 

Valor do auxilio Transporte 
Nível de ensino do estagiário 	Valor da Bolsa Auxilio 



. 

e 

t s 

 

Prefeitura Municipal de Pun 
 Estado do Pararia 

afiA 
Ensino Médio R$ 300,00 R$ 90,00 

Ensino Superior R$ 600,00 R$ 90,00 

Ensino Técnico R$ 470,00 R$ 90,00 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto do presente contrato será executado na sede da CONTRATANTE, nas 

Secretarias pré-determinadas, de acordo com o número de estagiários e nível de ensino previamente 

solicitados pelo Departamento de Recursos Humanos. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados diariamente, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 

17:001-1, de segunda a sexta-feira. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 10.023,00 (Dez mil e vinte e 

três reais). divididos em parcelas mensais correspondentes ao número de estagiários efetivamente 

postos a disposição da CONTRATANTE, a serem pagas até o dia 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos 

comprovantes de regularidade do FGTS, INSS e CNDT. 

Cláusula Quinta: O valor a ser pago aos estagiários compreendendo o valor da bolsa auxílio e do 

auxílio transporte, nos montantes descritos no parágrafo único da cláusula primeira, será repassado 

mensalmente ao CONTRATADO, juntamente com o pagamento da taxa administrativa, para que esta 

efetue os pagamentos devidos aos estagiários. 

Cláusula Sexta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Sétima: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilibrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DE RECEBIMENTO E DE VIGÊNCIA (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 	/ 2 

Cláusula Oitava: O prazo para execução será até 31 de dezembro de 2020, a contar a partir)p' / 

01101/2020. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83,860-000. Fone (41) 3632-1136 
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055 
Cláusula Nona: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Décima: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, 

a contar do recebimento provisório. 

Cláusula Décima Primeira: O prazo de vigência do contrato será da data de 01 de janeiro de 2020 até 

31 de dezembro de 2020, com eficácia a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima Segunda: O prazo de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, 

desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da 

Lei n° 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

créditos indicados pelos códigos n 0 : 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 02.001.04.122.002.2003- 

3390397900; 	03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 	03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 

04.001.01.421.0004.2007.3390360700; 
	

04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 

05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 	 05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 

08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 
	

08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 

o 	09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 
	

09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 

10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 	 10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 

11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 11.001.10.301.0014.2030-3390397900. 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

- assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que diz respeito às obrigações 

fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e todos os demais encargos que porventura venham a incidir 

sobre o objeto; 

II - coletar as assinaturas nos contratos do estagiário, da unidade concedente e da Instituição de 

Ensino; 	 ,./\, /1/  
III - encaminhar e recolher os relatórios de estágio, bem como orientar o estagiário para o correto 

Rua Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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956 
preenchimento; 

IV - oferecer palestras e cursos para os estagiários, estendendo aos demais servidores e alunos que 

estão concluindo o ensino médio no Município; 

V - prestar o serviço de acordo com os pedidos formalizados pelo Departamento de Recursos 

Humanos; 

VI - possuir escritório com endereço fixo na região do Município Licitante, com instalações e pessoal 

técnico adequado e disponível para a realização do objeto; 

VII - disponibilizar aos estagiários contratados, de acordo com critérios estabelecidos pelo proponente, 

o reembolso das despesas médicas decorrentes de acidentes pessoais até 02 (dois) salários mínimos, 

desde que as mesmas sejam devidamente comprovadas e as notas fiscais/recibos originais das 

despesas apresentados em no máximo 30 (trinta) dias; 

VIII - providenciar para cada estagiário contratado, seguro de vida por invalidez e acidentes pessoais, 

com indenização mínima, no caso de sinistro, de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

IX - efetuar o pagamento aos estagiários dos valores recebidos do MUNICÍPIO a título de bolsa auxílio 

e auxílio transporte no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos valores. 

Cláusula Décima Quinta: Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

- repassar à CONTRATADA todas as informações necessárias do estagiário contratado (endereço, 

documentos, comprovação de estudo); 

II - efetuar o pagamento correspondente à soma das bolsas de auxílio dos estagiários e da taxa de 

administração; 

III - estabelecer a carga horária do estagiário de acordo com a legislação pertinente, de segunda a 

sexta-feira; 

IV - acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, o que deverá ser realizado pelo 

servidor LUCIANA LUBKE. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de Cláusula Contratual que não interfira na execução dos 

serviços e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços e/ou na realização dos mesmos ou 

ainda nas ausências do contratado, este ficará sujeito à penalidade de multa, a ser calculada pela/ "  

seguinte equação: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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M=V.F.N 	 057 
Onde: 

F4=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela do serviço em atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

E=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso, limitado a 10% 

b) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de reincidência dos 

motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência. 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o atraso injustificado no 

andamento dos trabalhos ocasionar a rescisão contratual. 

d) Multa de até S e/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada do 

• adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida 

convocação, o que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, e outros casos de 

inexecução total do contrato, tais como o abandono injustificado da execução contratual. 

e) As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado do crédito devido ao Contratado no mês em que parcela do serviço for efetivamente 

concluída. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada 

administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente. 

III - SUSPENSÃO 

a) Pelo descumprimento culposo das obrigações e atos inerentes ao processo licitatório, que implique 

prejuízos consideráveis ao bom andamento do contrato, bem como pela inexecução total do mesmo, 

aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Piên, pelo período de até 02 (dois) anos. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

• 	 a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente e, no caso de inexecução dolosa do 

contrato que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para 

licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

§ 10 Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova 

contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos preços e 

prazos fixados pela inadimplente. 7 / 

§ 20  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidad, 1"se 

Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136 
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obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Cantas da Estada. 	 058  

§ 30 Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito 

Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima; O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima sexta, II, deste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava; O presente contrato está vinculado a Dispensa de Licitação n° 039/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

• 

	

	 Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas 

aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima. ,  Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. v 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.6661 93). 	 /// 7/ 

6. 
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Cláusula Vigésima Primeira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 03 de dezembro de 2019. 

39ÃÚ-OF4ÃR MENDES 

MUNICÍPIO DE PIÊí 

CONTRATANTE 

1 

' 

Ir' 
VANELL

1
S*ZHL 

CENTRO DEINTEGRAÇÃO DE ES TÚDÀNTES - ESTÁGIOS - CIN 

[arei Íít1sIVÁIISJ 

o 

Testemunhas: 

Nome: JACQUELINE NIEZER 	 Assir 

Nome: LUCIANA LUBKE / 	 Assi 

7 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATO N°07512019 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N°03912019 
CONTRATADO: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES — ESTÁGIOS - CIN. 
CNPJ sob n° 03.233.24010001-24 
O objeto: Contrataçáo de empresa especializada (agente 
integrador) para a execução de prestação de serviços na 
administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas 
diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR. 
VALOR: R$ 10.023,00 (Dez mil e vinte e três reais) 
DOTAÇÕES: 
02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 
02.001.04.122.002.2003-3390397900; 
03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 
03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 
04.001.01.421.0004.2007.3390340700; 
04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 
05.001.15.452M005.2009-3390397900, 
05.001.15.452.00415.2009-3390360700; 
08.001.12361.0009.2017-3390360700; 
08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 
09.001 .13.392.0010.2022-3390360700; 
09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 
10.001.08.244S012.2025-3390360700; 
10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 
11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 
11.001.10.301.0014.2030-33903979000 prazo para execução será até 
31 de dezembro de 2020, a contar a partir de 01101/2020. 
Data da Assinatura: 03 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idenfiticador:B80A1B32 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°03512019 
REFERENTE Á TOMADA DE PREÇOS Na 00312019 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E PREVENTI ENGENHARIA 
CONTRA INCÊNDIO LTDA 
Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIPIO DE PWN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito ao CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua 
Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste aio representado pelo seu 
Prefeito Municipal Prefeito Sr. JOAO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RO n°3.270.822 SESP/SC 
e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente e domiciliado 
nesta cidade, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 
PREVENTI ENGENHARIA CONTRA INCÊNDIO LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita nn CNN sob nC 
24.644.72110001-00. Inscrição Estadual n° 258384301, Inscrição 
Municipal 0  173028, CREA/PR — CAU n° 66725, com endereço na 
Padre Anchieta n° 70, Centro em Porto União/SC, Cep: 89400-000, 
fone (42) 35234915, neste ato representado pelo Sr. ADELMIR 
MARSCIIALK, inscrito no CPF sob n° 729.946.579-53, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR 
TERMO ADITIVO ao Contrato a° 03512019, nos termos da Lei 00 

8.666193 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
panes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução deste contrato 
fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias. 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as dentais cláusulas do coo rato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o p :ntc 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR ATENDES 
Município de Piêa 
Contratante 

ADELMÍR MARSCHALK 
Preventi Engenharia Contra Incêndio LTDA 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: SIMON SCHNEIDER 
Assinatura:  

Nome: ANTONIO CARLOS DE RAMOS 

Publicado ar: 
Doroti de Fatima Picc ocz 

Código Identiticador:9620' 763 

ESTADO DO PARANA 	 — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENT) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO DECRETO N°39 

Relatório de alteraçso orçamentária por funcional pmgra "ática 	 - 

Lei/Ala o' 1905- Decreto o' 39/2019 de 03/12/2019 Escopo N° A o 

Lei: 1901 Lei asrdi:,Szia 697 2019 

Crédito adicional Recnrno do crédito adicional Preciso. iI 	1 
Especial A'iulaç24 dc Dolaçcic 11.00<7.01 II; 10.0< 

Especial Excesso de AsTecadaçto lOhl.00ll,tt 1011. 	10.11 

Despesa 
08 Secrelaria do Assislior ia Social Acrésci n'o 1.' 	10,01 

05.005 F,s,slo M Laia ipal de Assisldnc ia social Abenura - - 

08244080' 1051 INCENTIVO 	APRIMORA 	CRAS — — 

DELIBERAÇÃO 067120 19 

4490.52.00.00 EQUIPAMENTOS 	E 	MATERIAL 
PERMANENTE 

1818111 Rococuis 55, -diná, ion (livres) 

Crédito adicional, Fspeaial Recurso do crédito adicional: Ar laç Ia 
de Do: açoen 

01 Secretaria de Assislência social ,o'dsc 1110 M. 10.0) 

08.005 Fundo Municipal de Assisl/nc,a Social Aberlora - - 

082440801 	OS 'l INCENTIVO 	APRIMORA 	CRAS 
DELIBERAÇÃO 067/2019 

4490920005 EQUIPAMENTOS 	E 	MATERIAL 
PERMANENTE 

2774 	10 1 058 Troasferêacias, Ir OaIn,,s Programas  

Crédito adicional: Espraia) édito adicional: E sesso 

01 Secretaria de Assistência social Anolaçilo 11.1 	10,01 

Funda 	Municipal 	da 	Criança 	e 	do Aberiura Adole.scenie 
Manui 	do 	Consorcia 	Publico 

118 245.0002.60M 1 sirra.,,aic paI de Duram dos Dircuior 
daCriançac do 

1171 71100 In 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSORCIO PUBLICO 

78211 	0<8<8) Recarsos Ordinário, tLisncsl 

Crédilo adicional: Especial Recursodo crédito  adicional: A. laças 
de noiaçocs 

Resumo Recurso da cré 	di dito acional Tipo de Prelt es RI udo acumulado alteração 
Espacial Aralaçio dc Doações Acréscimo 11.0<0,04 lIs 5000 

Especial Annlaçdr de Doiaçõas ,aalaç5s II .1<81,111 II.' 	111,18 

Espacial 1 Excesso de Ai'roadaç6o 1Acréscimo l00A,,or  IDO.' 70,0) 

Publicado  ar: 
Sirlene M. Stein Clau ,ino 

Código Identifieador:F6IFI1 FA 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 212 



0611212019 
	

Contratos. Prefeitura de Pián 

CONTRATO N° 07512019 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N°039/2019 CONTRATADO: CENTRO DE 
INTEGRAÇAO DE ESTUDANTES - ESTAGIOS - CIN. CNPJ sob n°03.233.240/0001-24 O 
objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestai ão 
de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas án as 
da Prefeitura Municipal de Piên/PR. VALOR: R$ 10.023,00 (Dez mil e vinte e três reais) 
DOTAÇÕES: 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 02.001.04.122.002.2003-3390397900; 
03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 
04.001.01.421.0004.2007.3390360700; 04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 
05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 
08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 
09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 
10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 
11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 11.001.10.301.0014.2030-3390397900.0 prazo para 
execução será até 31 de dezembro de 2020, a contar a partir de 01/01/2020. Data da Assinatu a: 
03 de dezembro de 2019. JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

03 de Dezembro de 2019 

o 

e 

https:/Aw.pien.pr.gov.br/contratos/visualjza/341  3/contrato-no-042/201 7html 	 1/1 


